
DECRETO N.º_5.701

DE 13 DE OUTUBRO DE 2010
DISPÕE SOBRE A INTEGRAÇÃO FÍSICO TARIFÁRIA E FIXA A PARTIÇÃO DA TARIFA INTEGRADA ENTRE O SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DO MUNICÍPIO DE SANTOS E O VEÍCULO LEVE SOBRE TRILHOS DA REGIÃO METROPOLITANA DA BAIXADA SANTISTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei: 

 

DECRETA:

Art. 1º A integração físico tarifária entre o Serviço Convencional de Transporte Coletivo de Passageiros de Santos e o Veículo Leve Sobre Trilhos (VLT – Metro Leve) da Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS), instituída pela Lei nº 2.713, de 3 de setembro de 2010, dar-se-á por intermédio do uso de cartões magnéticos, mediante processo de gravação e leitura automática de registros por equipamentos de bilhetagem instalados nas estações de embarque e desembarque do VLT – Metro Leve da RMBS e nos ônibus do Serviço Convencional de Transporte Coletivo de Passageiros de Santos.

§ 1° Na integração físico tarifária somente poderão ser utilizados os créditos gerados pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos - EMTU ou por ela autorizados, sob o Sistema Integrado Metropolitano – SIM da RMBS.

§ 2° Os cartões magnéticos serão comercializados em pontos de venda no Município de Santos, devidamente credenciados pela concessionária que irá operar o VLT – Metro Leve da RMBS.

§ 3° A integração físico tarifária realizar-se-á nas estações de embarque e desembarque do VLT – Metro Leve da RMBS e nos pontos de parada do Serviço Convencional de Transporte Coletivo de Passageiros de Santos.

§ 4° Eventuais soluções tecnológicas para compatibilização do sistema de bilhetagem a ser utilizado no VLT – Metro Leve da RMBS e o existente nos ônibus do Serviço Convencional de Transporte Coletivo de Passageiros de Santos deverão ser providas, caso necessárias, pela concessionária que irá operar o VLT – Metro Leve da RMBS.

Art. 2° Será considerada viagem integrada aquela em que forem utilizados, para um trajeto determinado, 2 (dois) tipos diferentes de tecnologias de transporte previstas no artigo 1°, uma subseqüente à outra e no mesmo sentido, devendo o VLT – Metro Leve da RMBS  estar sempre incluído na integração.

Art. 3º Caberá à operadora do Serviço Convencional de Transporte Coletivo de Passageiros de Santos o recebimento de 30% (trinta por cento) do valor da tarifa integrada, para cada embarque efetuado no Serviço Convencional de Transporte Coletivo de Passageiros de Santos, com a tarifa paga mediante a utilização dos créditos estabelecidos no parágrafo primeiro1º do artigo 1º deste decreto.

Art. 4° Eventuais descontos ou gratuidades na tarifa integrada somente serão admitidos nos casos em que houver previsão expressa nos dois sistemas.

Parágrafo único. Os cartões magnéticos a serem utilizados pelos beneficiários dos descontos previstos neste artigo deverão ser personalizados, de uso pessoal e intransferíveis, com prazo de validade determinado e renováveis periodicamente.

Art. 5° Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique–se.

Palácio “José Bonifácio”, em 13 de outubro de 2010.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 13 de outubro de 2010.
CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

Chefe do Departamento
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